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Le Pen pode crescer com 
os protestos na França

EDITORIAL

As ondas de protestos que voltam a sacudir a França re-
velam uma crise que ultrapassa os limites da ordem pública 
e ameaça produzir consequências profundas para o futuro 
político da Europa. A insatisfação popular, a perda de con-
fi ança nas instituições e o desgaste dos partidos tradicionais 
criam um ambiente favorável ao avanço da ultradireita, que 
pode transformar a revolta nas ruas em votos e conquistar, 
pela primeira vez, o comando do governo francês.

A França ocupa posição central na União Europeia, ao 
lado da Alemanha, e exerce influência decisiva sobre as 
políticas econômicas, migratórias e de segurança do conti-
nente. Uma mudança radical na orientação política de Pa-
ris teria repercussões sobre o funcionamento do bloco, a 
cooperação entre seus integrantes e a defesa de princípios 
democráticos. Em um cenário internacional marcado por 
conflitos e disputas geopolíticas, a instabilidade francesa 
representa mais um fator de incerteza para uma Europa já 
pressionada pelo nacionalismo e pela polarização.

Os protestos, entretanto, não significam necessariamen-
te apoio à ultradireita. A insatisfação popular reúne moti-
vações diversas, que vão do custo de vida à insegurança, 
passando pela percepção de distanciamento entre gover-
nantes e cidadãos. O problema começa quando as forças 
políticas tradicionais se mostram incapazes de responder a 
essas demandas e deixam um vazio que pode ser ocupado 
por discursos radicais.

É justamente nesse espaço que o Reagrupamento Nacio-
nal, associado a Marine Le Pen e Jordan Bardella, procura 
avançar. A legenda apresenta-se como alternativa ao sis-
tema político estabelecido e explora o descontentamento 
com promessas de endurecimento na segurança, restrições 
à imigração e defesa dos interesses nacionais. Ao atribuir 
problemas complexos a inimigos identificáveis, a ultradi-
reita oferece respostas aparentemente simples e conquista 
eleitores frustrados com a política convencional.

A possibilidade de assumir o poder nacional, contudo, 
depende da capacidade de transformar popularidade em 
maioria eleitoral. A eleição presidencial francesa, prevista 
para 2027, será decisiva. A união dos adversários da ultra-
direita, a força dos candidatos concorrentes e a evolução da 
crise social poderão determinar o resultado.

A resposta democrática não deve se limitar à repressão 
dos distúrbios ou à condenação genérica dos protestos. É 
indispensável distinguir atos violentos de reivindicações 
legítimas e enfrentar as causas da insatisfação com políti-
cas públicas consistentes, diálogo e responsabilidade fiscal 
e social.

A França encontra-se diante de uma advertência que 
vale para toda a Europa: quando a democracia perde a ca-
pacidade de oferecer perspectivas concretas, os extremis-
tas ganham espaço para se apresentar como solução. Evitar 
que a crise abra as portas do poder à ultradireita exige mais 
do que discursos contra o radicalismo. Exige resultados ca-
pazes de devolver à população a confiança nas instituições 
e no futuro.

O debate sobre o fi m da escala 6 por 1 le-
vanta uma questão central para o comércio 
de combustíveis: como garantir mais descan-
so sem comprometer a sustentabilidade das 
empresas e, principalmente, os empregos?

A qualidade de vida é fundamental, mas 
mudanças na jornada precisam considerar 
a realidade econômica do setor. No comércio 
varejista de combustíveis, com milhares de 
postos e cerca de 500 mil frentistas, a mão de 
obra representa mais da metade dos custos 
operacionais de muitos estabelecimentos.

Uma mudança sem redução proporcional do 
horário de funcionamento, em um cenário no 

qual o autoatendimento é proibido pela legisla-
ção federal e a terceirização enfrenta restrições 
nas convenções coletivas aplicáveis, pode elevar 
custos, comprometer a viabilidade dos negócios 
e colocar milhares de empregos em risco.

Diante disso, será necessário rediscutir al-
ternativas, como a possibilidade de autorizar 
o autoatendimento de forma regulamenta-
da e permitir a contratação de mão de obra 
terceirizada, respeitando as condições legais 
que vierem a ser estabelecidas. O objetivo 
deve ser garantir que os postos continuem 
funcionando, abastecendo o Brasil e preser-
vando empregos.

Não se trata de ser contra o descanso do 
trabalhador, mas de reconhecer que mudan-
ças na legislação precisam vir acompanhadas 
de condições reais para que as empresas pos-
sam se adaptar e continuar gerando oportu-
nidades de trabalho.

O verdadeiro avanço não está apenas em 
garantir mais um dia de descanso, mas em as-
segurar que, depois dele, o trabalhador conti-
nue tendo um emprego ao qual voltar.

O PL está preocupado com o desafi o do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) de que 
ele e Flávio Bolsonaro (PL) entreguem à Justiça 
autorização para quebra seus sigilos bancários 
e telemáticos ainda antes do segundo turno da 
eleição presidencial. Incluindo os sigilos de 
seus familiares.

Os integrantes do comando da campanha 
consideram uma proposta demagógica e elei-
toreira, mas pretendem analisar o nível de re-
percussão que o desafi o terá junto à opinião 
pública, assim como o uso que a equipe de 
Lula fará, para então decidir se Flávio deve ou 
não aceitar o desafi o.

Nesse meio tempo estão sendo acionados 
advogados para saber que tipo de restrições 
podem ser incluídos na quebra de sigilo, caso 
ela seja aceita. A ideia é não fornecer uma 
abertura ampla. 

O consentimento voluntário para a quebra 
de sigilo (seja bancário, fi scal, médico ou de da-
dos) é legalmente permitido, desde que infor-
mado expressamente pelo próprio titular, espe-
cifi cando as informações protegidas por lei que 
serão reveladas a terceiros. Não tem valor jurídi-
co uma autorização genérica. Isso possibilita que 
não se dê margem à abertura dos dados que não 
interessam ao autor do documento. Pode haver 
restrições não explicitadas. Ou seja, é um assun-
to complexo.

O PL está encarando, portanto, como uma 
jogada eleitoral da campanha do PT que não 

precisa ser levada na ponta do lápis. É possível 
procurar uma saída que dê discurso ao candi-
dato Flávio Bolsonaro e impeça que o desafi o 
tenha maiores proporções, avaliam os aliados 
do senador.

Mesmo porque são apenas três situações em 
que o PT e Lula poderão tentar dar maior di-
vulgação ao desafi o. A primeira é no tempo do 
partido durante o horário eleitoral gratuito no 
rádio e na TV. O programa só vai ao ar até o dia 
23, a próxima sexta-feira. Portanto, serão apenas 
quatro dias até lá. A outra, é no debate da Globo, 
também na sexta-feira. E a terceira possibilidade 
de divulgação é via redes sociais, que já são aten-
tamente vigiadas pelos advogados da campanha 
para obter embargos na Justiça.

Além disso, há no desafi o de Lula um pon-
to que pode ser legalmente contestado: ape-
nas o titular do sigilo pode abrir o acesso de 
seus dados a terceiros. O que signifi ca que o 
candidato � seja ele Lula ou Flávio � não pode 
quebrar o sigilo de toda sua família. Será ne-
cessário que cada um dos familiares redija e 
assine um documento. No caso de Lula, são 
muitos parentes diretos. Já na família de Flá-
vio há difi culdades como as de Eduardo Bol-
sonaro, que está nos Estados Unidos. Ele teria 
que fornecer a quebra de sigilo autorizada 
pela Justiça daquele país?

Por tudo isso, do ponto de vista objetivo, o de-
safi o de Lula não está sendo levado muito a sé-
rio na equipe de Flávio Bolsonaro. Devido à sua 
complexidade, há espaço para burlas à proposta.

Mas, do ponto vista político e até de suas pos-
síveis consequências eleitorais, aí sim o desafi o 
inspira cuidados entre os bolsonaristas e está 
sendo levado a sério. Tão a sério que se estuda 
até uma forma de aceitar.

O fi m da escala 6 
por 1 e o futuro 
do emprego 
nos postos de 
combustíveis

PL estuda aceitar 
com restrições a 
quebra de sigilos
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OPINIÃO DO LEITOR
Dia do Médico

O dia 18 de outubro foi escolhido para ser o Dia do Médico por ser a data consagrada a São Lucas considerado 

o “amado médico” segundo o apóstolo Paulo. Parabéns aos médicos! 
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